
Juízes cobravam até R$ 150 mil por liminar, afirma PF

A Polícia Federal teve de suspender a Operação Têmis depois de descobrir o vazamento de informações
sigilosas. A operação foi deflagrada nesta sexta-feira (20/4) em São Paulo, Rio de Janeiro e Campo
Grande e investiga suposto esquema de vendas de sentenças na Justiça Federal. Juízes concederiam
liminares para que empresas compensassem irregularmente créditos tributários de terceiros.

Segundo a PF, o preço das liminares variava de acordo com o tempo de vigência. A “tabela” variava de
R$ 20 mil a R$ 30 mil, mas o preço poderia chegar a R$ 150 mil de acordo com o tempo em que a
decisão ficasse em vigor. O pagamento foi apelidado pela PF como o “Bingão da Justiça”.

Mesmo com a interrupção, a PF conseguiu cumprir 80 mandados de busca e apreensão. Na capital
paulista, a Polícia invadiu o prédio do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Justiça Federal para
vasculhar gabinetes de desembargadores e juízes. Apreendeu documentos, notebooks e HDs de
computadores.

Na operação, são investigadas 43 pessoas, entre juízes, desembargadores, advogados, um procurador e
uma servidora da Fazenda Nacional, policiais e empresários. O vazamento das informações teria partido
de um funcionário de uma concessionária de telefonia. De acordo com a Polícia Federal, ele contou a um
dos policiais investigados sobre a existência das escutas telefônicas e este avisou os colegas.

As buscas desta sexta-feira foram feitas em casas de juízes e nos gabinetes. Policiais federais estiveram
nos gabinetes de pelo menos dois desembargadores e dois juízes federais: os desembargadores Nery da
Costa Júnior e Alda Maria Basto e os juízes federais Djalma Moreira Gomes e Maria Cristina
Barongeno. As pessoas ficaram sem acesso aos prédios. O juiz Djalma Moreira não concedeu nenhuma
liminar em favor do funcionamento de bingos. A investigação contra ele se dá porque seu nome é citado
nas escutas telefônicas.

Os policiais também apreenderam documentos no gabinete do desembargador Roberto Haddad. Mas não
se sabe se é ele o alvo da operação, já que até há pouco tempo o gabinete era ocupado pelo juiz federal
convocado Manoel Álvares.

As investigações na Têmis começaram em agosto de 2006. A Polícia chegou a pedir a prisão de alguns
investigados e o bloqueio de suas contas. Mas o ministro Félix Fischer, do Superior Tribunal de Justiça,
responsável por autorizar as investigações, não aceitou nenhum dos pedidos. Determinou, apenas, a
busca e apreensão de documentos.

Em entrevista coletiva na tarde desta sexta-feira (20/4), o superintendente da PF em São Paulo, Geraldo
José de Araújo, afirmou que a Operação Têmis nada tem a ver com a Operação Hurricane, deflagrada na
sexta-feira passada (13/4), nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia e Distrito Federal para deter
supostos envolvidos em esquemas de exploração de jogo ilegal (caça-níqueis) após um ano de
investigações. Entre os presos, estão juízes.

Contudo, há uma linha de investigação que liga as duas operações. Na Têmis, parte dos investigados
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pela suposta compra de liminares são donos de bingos. Na Hurricane, foram presos os desembargadores
do Tribunal Regional Federal da 2ª Região José Eduardo Carreira Alvim e José Ricardo Regueira, o juiz
do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região Ernesto da Luz Pinto Dória e o procurador regional da
República João Sérgio Leal Pereira.

Leia a nota da PF

A Polícia Federal, o Ministério Público Federal e a Receita Federal deflagraram, nesta manhã, a
“Operação Têmis”, dando cumprimento, em São Paulo, Rio de Janeiro e Campo Grande, a mandados de
busca e apreensão expedidos pelo Min. Felix Fischer, integrante da Corte Especial do Superior Tribunal
de Justiça, atendendo a representação da Polícia Federal e com a concordância do Ministério Público
Federal.

As investigações que resultaram na “Operação Têmis” tiveram início em agosto de 2006, a partir de
iniciativa do Ministério Público Federal, que requisitou a instauração de inquérito judicial, junto ao
Tribunal Regional Federal da Terceira Região, para apurar denúncia de que juiz convocado no TRF-3ª
teria recebido valor para proferir determinada decisão em favor de particular em detrimento da
fiscalização fazendária.

Após a instauração do inquérito judicial, as investigações se desenvolveram com intensa atuação
conjunta da Polícia Federal, do Ministério Público Federal e da Receita Federal.

No curso das investigações, revelou-se a existência de uma organização criminosa formada por
advogados, juízes que atuam em 1º grau, bem como convocados no TRF-3ª e por desembargadores
federais desse tribunal, contadores, donos de bingos e de empresas importadores de máquinas caça-
níqueis, um procurador da Fazenda Nacional, servidora da Receita Federal, empresários e lobistas. O
inquérito foi remetido, então, para o Superior Tribunal de Justiça.

A atuação da organização criminosa consistia em obter decisões dos magistrados envolvidos que
atendiam aos interesses dos donos de bingos e dos empresários, que se utilizavam dos serviços ilegais
oferecidos por aquela.

Outra área de atuação da organização criminosa estava relacionada à obtenção de decisões em matéria
tributária, que viabilizavam a compensação indevida e/ou a suspensão da exigibilidade de créditos
tributários de grande monta.

Para encobrir os valores utilizados, recebidos e repassados pela organização criminosa, eram utilizadas
empresas de fachada ou fantasmas, para a lavagem de ativos.

Foram cumpridos 70 mandados de busca e apreensão, em diversos endereços, incluindo residências e
gabinetes de juízes e desembargadores federais da 3ª Região.

Ministério Público Federal e Polícia Federal informam que forma também requeridas as prisões
temporárias de todos os investigados, que restaram, porém, indeferidas pelo ministro relator.
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